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1 Introdução
A saúde pública brasileira, ofertada pelo Sistema Único de Saúde (SUS), foi garantida como
direito de todos e um dever dos entes federados a partir da Constituição Federal de 1988. A
partir de então, foi estabelecido que a gestão do SUS deve ser integrada e baseada em rede
regionalizada e hierarquizada. Esta segue diretrizes essenciais, tais como a descentralização, o
atendimento integral e a participação da comunidade. Através das Comissões Intergestores
Bipartite (CIB) e Tripartite (CIT) a gestão do SUS é realizada de forma compartilhada entre as
três esferas de governo (Municipal, Estadual e Federal), sendo estas um canal permanente de
negociação entre gestores para a construção da pactuação em saúde.
A municipalização da saúde, através da gestão plena, pressupõe que cada município deve
atender a sua população de forma integral, garantindo a ela o acesso aos serviços de saúde em
todos os seus níveis. Contudo, inexiste obrigatoriedade de prestar o serviço dentro do próprio
município. Para tanto são estabelecidos convênios e consórcios, em âmbito público e privado,
para a concretização regionalização do SUS.
É neste contexto que surge a Programação Pactuada e Integrada (PPI), foco de análise deste
estudo, que deveria definir e quantificar todas as ações e serviços de saúde do Estado. Porém,
unir e organizar todos os dados advindos de diversas fontes e transformá-los em informações
úteis para os gestores públicos é o grande desafio, já que o nível de detalhamento requisitado é
elevado. Desde 2001, o Ministério da Saúde (MS) disponibiliza o Sistema de Programação
Pactuada e Integrada (SISPPI). Este sistema tem como objetivo agilizar o processo de
pactuação realizado entre os municípios, apoiando a consolidação desta atividade entre os
serviços de atenção básica, média e alta complexidade.
Considerando o contexto apresentado, o objetivo deste estudo é verificar como o SISPPI está
apoiando a Programação Pactuada e Integrada em Saúde no Estado do Rio Grande do Sul. Este
estado foi escolhido, pois além de apresentar a 5ª maior população dentre os estados
brasileiros possuí 496 municípios. Tal situação torna o estudo atraente não só pela
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complexidade do processo de pactuação entre esta quantidade de municípios, mas também
pela representatividade do estado gaúcho frente à Federação.

2 Sistemas de Informação em Saúde
Mota e Carvalho (2003) ao analisarem os elementos dos sistemas de informação em saúde
explicitam que estes devem integrar suas estruturas organizacionais e contribuir para o
cumprimento das finalidades institucionais e técnico-operacionais de suas unidades em cada
um dos níveis de gestão. Nesse sentido a OPAS/OMS (1999) apresenta uma série de funções
essenciais destes sistemas, tais como: respaldar a operação diária e a gestão da atenção à
saúde; facilitar o planejamento, o processo decisório, a supervisão e o controle de ações e
serviços. Assim, é preciso reverter a atual situação de centralização de dados, de limitação do
uso dos mesmos, da demora com que são analisados e que retornam para o nível local. Para
tanto é necessário que os dados passem a ser analisados no próprio município, gerando de
forma oportuna subsídios para o planejamento e para as ações em saúde, bem como de ações
para a melhoria da qualidade dos dados. Com esse objetivo são oferecidos, pelo Ministério da
Saúde, diversos sistemas, com finalidades diferentes, que teoricamente oferecem suporte aos
gestores locais.

2.1 Sistema de Programação Pactuada e Integrada
O Sistema de Programação Pactuada e Integrada (SISPPI) permite que gestores estaduais e
municipais registrem dados sobre a programação dos recursos destinados as ações de saúde.
Este processo é construído de forma bipartite (estado e municípios). Os estados definem
investimentos nas ações de média e alta complexidade. Já os municípios estabelecem suas
necessidades em nível da atenção primária e procedimentos de média complexidade.
Considerando as peculiaridades regionais dos pólos de saúde, municípios também podem
efetuar programações de alta complexidade não previstas pelos seus estados. Apesar de anual,
em função de imprevistos, a PPI pode ser alterada durante o ano de vigência.

3 Metodologia
A presente pesquisa caracteriza-se por ser qualitativa de caráter exploratório-descritivo, tendo
como objeto de estudo o SISPPI utilizado pela Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do
Sul e pelos seus municípios. Para efetuar a coleta das evidências está sendo utilizada a análise
documental, a observação direta e também entrevistas semi-estruturadas com profissionais da
Secretaria Estadual de Saúde (SES) e das Secretarias Municipais de Porto Alegre (gestão
plena), Canoas (gestão plena), Esteio (gestão básica) e Nova Santa Rita (gestão básica), que
fazem parte da Região Metropolitana de Porto Alegre.
A elaboração do roteiro semi-estruturado foi realizado com base na literatura referente a
Sistemas de Informação, mais especificamente ao processo de implementação de SI
(ALBERTIN, 1996; CLEGG, WATERSON e AXTELL, 1997; KNOW e ZMUD, 1987). A
Figura abaixo ilustra as principais categorias e subcategorias de análise que estão sendo
utilizadas no presente estudo.
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Inicialmente foi realizada análise de documentos disponibilizados pelo MS e pela SES para
realizar a ambientação ao tema proposto para estudo. Foram analisadas leis, portarias,
manuais, instruções e normas para compreensão do contexto. Em paralelo, o projeto foi
submetido e aprovado no comitê de ética da Escola de Saúde Pública da SES, bem como
foram obtidas autorizações nos respectivos municípios.
Até o momento foram entrevistados dois gestores municipais e um estadual, todos envolvidos
diretamente na PPI e na utilização do sistema objeto deste estudo. Antes de cada entrevista
foram apresentados os objetivos da pesquisa e solicitada assinatura do Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido.
Também tem sido coletadas evidências através da observação direta do objeto de pesquisa.
Para tanto, os pesquisadores têm participado de reuniões promovidas pela SES e Datasus para
os municípios da reunião metropolitana de Porto Alegre com o objetivo de apresentar o
potencial de uso do SISPPI. Ademais, visitas esporádicas aos municípios têm sido realizadas
com o objetivo de visualizar a utilização do sistema.

4 Análise prévia dos resultados
Ainda em fase inicial, a análise de dados está sendo baseada na análise de conteúdo
(BARDIN, 1977). Para tanto, baseada nas evidências coletadas até o momento (entrevistas,
documentos e observação) foram criadas duas macro-categorias inter-relacionadas: PPI e
SISPPI.
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4.1 Programação Pactuada e Integrada (PPI)
Constatou-se que, normalmente, a área de regulação das secretarias é a responsável por esta
atividade. Isto ocorre nos municípios de médio e grande porte, já que nos pequenos
municípios, em função da carência de funcionários capacitados, o trabalho é de
responsabilidade do próprio secretário de saúde. A quantidade de pessoas envolvidas, nos
municípios, neste processo, varia entre 2 a 3 pessoas. Já na SES, além dos quatro funcionários
envolvidos no processo da PPI, a equipe técnica conta com o apoio das sete regionais que são
convocados em momentos estratégicos de parametrização.
A Portaria n° 1.101/2002 do MS é utilizada como referência no estabelecimento de parâmetros
para programação dos serviços de saúde, tanto em nível municipal como estadual. As médias
históricas são também utilizadas como base neste processo, contudo os municípios de pequeno
porte elaboram planilhas eletrônicas para resgatar tais informações. Já os municípios maiores
criaram sistemas próprios para tal atividade.
4.1.1

O processo da PPI

Com base no perfil epidemiológico municipal, a PPI de cada região é ajustada e os parâmetros
estabelecidos previamente pelo estado são renegociados se necessário. Assim, os municípios
iniciam a programação com base nos dados de referência inseridos no sistema pelo estado, em
seguida é realizado um ajuste entre os municípios da região. Tais dados são registrados no
SISPPI e encaminhados à respectiva regional de saúde. As regionais, então, encaminham as
programações dos municípios que estão sob sua responsabilidade à SES.
O passo seguinte é a condensação realizada pela SES e o processo de negociação entre
gestores de cada região. Então é assinado o termo de compromisso entre os municípios
envolvidos. O município referência, de média e/ou alta complexidade, se responsabiliza em
garantir o atendimento específico e, em contrapartida, receberá recursos referentes a esse
serviço.

4.2 Sistema de Programação Pactuada e Integrada (SISPPI)
4.2.1

Recursos Humanos

Constatou-se que os profissionais que utilizam o SISPPI, em nível municipal, não possuem
mais de dois anos de envolvimento direto com o sistema. Já em nível estadual, os profissionais
envolvidos no processo da PPI estão desde seu início, em 1996. Estes mesmos participam
desde o início da implementação do SISPPI, tendo utilizado todas as suas versões.
Em duas oportunidades, foi possível observar o tipo de capacitação, sobre o SISPPI,
disponibilizado para os gestores envolvidos no processo. Em jul./2009, foram convidados
gestores para um dia inteiro de treinamento. Primeiramente, foi realizada uma explanação a
respeito da PPI e sua importância. À tarde, ocorreu uma demonstração do SISPPI sem nenhum
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tipo de interação, por parte dos gestores, com o mesmo. Em out./2009, gestores da primeira
regional de saúde se reuniram em Porto Alegre trazendo seus notebooks. Grande parte do
tempo foi utilizado para realizar a instalação do sistema nesses equipamentos. Em cada
computador foram reunidas duas ou três pessoas que acompanharam a utilização do sistema. O
tempo de duração desse encontro foi de aproximadamente 3 horas.
4.2.2

Recursos de Hardware

Até o momento, não foram identificados problemas de falta de capacidade dos computadores
onde o SISPPI está instalado. Conforme os entrevistados “...o sistema não é algo que
prejudique a utilização da máquina, ele necessita de pouca capacidade para funcionar”.
4.2.3

Recursos de Software

A instalação do sistema parece ter sido um dos grandes atravancadores para alguns gestores.
Uma entrevistada relatou que recebeu, em uma única semana, três atualizações do sistema o
que dificultou a sua utilização. Alguns municípios, que utilizam o Windows Vista, não
conseguiram instalar o SISPPI. Somente após contato com profissionais do MS foi possível
sua instalação. Algumas dificuldades na utilização do sistema se referem a não preservação de
dados da pactuação de anos anteriores, a não emissão de relatórios e controles entre
programado e executado.
4.2.4

Gestão e Planejamento

Por um lado, na SES foi relatada a importância da utilização de um sistema informatizado para
a realização da PPI, já que anteriormente o trabalho era realizado em “planilhas de papel
emendadas uma na outra”. Por outro lado, em nível municipal, entrevistados acreditam que há
necessidade de “um amadurecimento, uma negociação entre os municípios, que não ocorre
atualmente”

5 Conclusões
Os resultados iniciais desta pesquisa demonstram que o SISPPI ainda está longe de ser um
sistema de apoio, de fato, à PPI. O nível de complexidade dos dados, exigidos aos gestores,
ainda está além de suas possibilidades de acesso. Ou seja, percebe-se a execução do trabalho
no plano “ideal” e não com base no “real”. Contudo, o caso apresenta indícios de que o SISPPI
apóia, mesmo que parcialmente, a PPI.
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